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a) O fórum nacional de saúde do Conselho Nacional de Justiça 

 

Em 6 de abril de 2010, o CNJ publicou a Resolução n. 107, que instituiu o Fórum 

Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de 

assistência à Saúde – Fórum da Saúde. O Fórum da Saúde é coordenado por um 

Comitê Executivo Nacional (Portaria n. 8 de 2 de fevereiro de 2016) e constituído 

por Comitês Estaduais. 

 

A composição do fórum nacional é plural, com representantes do Poder Judiciário 

Federal, Estadual, membro do Ministério Público, membro da Defensoria Pública, 

gestores da área da saúde pública, representantes do Conass, Conasems, 

Ministério da Saúde, Anvisa e ANS, coordenado pelo Dr. Arnaldo Hossepian, 

Conselheiro do CNJ. 

 

Os debates tiveram início em fevereiro deste ano e geraram a edição da resolução 

238, de 6/9/2016, que será explicitada adiante. Alguns Tribunais já estão cumprindo 

a resolução.  

 

 

 

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2831
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/07/7416acb59c746525fd9f278a5d7719b9.pdf
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b) Balizamento constitucional do tema da judicialização 

 

- art. 5º, inciso XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário  lesão 

ou ameaça a direito (capítulo de direitos e garantias. Cláusula pétrea). 

 

--  Atualmente a interpretação do dispositivo constitucional é bem ampla. A 

jurisprudência majoritária, inclusive do STF, indica que não há necessidade de 

exaurimento prévio da instância administrativa como condição para o 

exercício do direito de ação. Isto é, não há nenhuma necessidade de, 

inicialmente, se promover o pedido na via administrativa para que, ao depois, 

negado o pedido, o autor ingressasse em Juízo. 

 

 

Em recente debate entre componentes do Fórum Nacional de Saúde e dos Fóruns 

Estaduais com ministros do STJ aventou-se, na ocasião, alteração do 

entendimento do STJ no sentido de exigir o esgotamento da via administrativa 

para demandas na área de saúde. Mas, por ora, não há qualquer alteração 

jurisprudencial na matéria. 
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- Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação. 

 

- A interpretação atual do STF e dos Tribunais é no sentido da responsabilidade 

solidária dos entes federados em matéria de saúde. Exemplo: 

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO. 1) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES. 2) 

INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO” (RE 586.995-AgR, Min. Carmen Lúcia, Primeira 

Turma, DJe 16.8.2011, grifos nossos). 

 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência sobre a 

responsabilidade solidária dos entes federados no dever de prestar assistência à 

saúde. A decisão foi tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) 855178, de 

relatoria do ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida, por meio 

do Plenário Virtual. 

 

Portanto, o autor escolhe o ente federativo que vai responder à ação civil. Isto 

pode mesmo inviabilizar pequenos e médios municípios. 
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- Há o entendimento jurisprudencial  absolutamente majoritário no sentido de que 

não cabe ao Poder Público delimitar as espécies de tratamentos e medicamentos 

que serão fornecidos aos autores das ações. 

 

Exemplo ocorrido no município de Aracruz, Espírito Santo, com algo em torno de 

cem mil habitantes. 

 

“Cabe ressaltar que é vedado ao Poder Público delimitar as espécies de 

tratamentos e medicamentos que serão fornecidos aos necessitados, devendo ser 

atendidas todas as demandas imprescindíveis à efetiva garantia do direito à saúde, 

ao bem-estar físico, psicológico e mental, e à dignidade da pessoa humana” 

 

- o argumento que está subjacente às decisões judiciais. Em determinada ação 

judicial o tema veio com todas as luzes. O município, Estado ou União gastam de 

forma perdulária ou mesmo criminosa. Então, gaste com quem precisa de saúde. 

 

“Quanto às alegações do Requerido de judicialização da saúde pública com conflito 

entre o interesse individual e o coletivo, tenho ser inaceitável, eis que não pode 

admitir que não se tem verba, afinal, sobra dinheiro para obras e festas que 

interessam a uma minoria da população”. 
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- A lista SUS tem sido ignorada na grande parte das decisões judiciais 

 

“Logo, ao se ter em vista que a necessidade do medicamento já foi comprovada e 

que o mesmo não consta da lista do SUS, é de todo conveniente que assegure, 

desde logo, ao Requerente, o fornecimento do fármaco na hipótese de prorrogação 

do tratamento”. 

 

 

 

- Ignoram-se, nas decisões majoritárias, os trabalhos da Anvisa e da Conitec. 

 

A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – Conitec foi criada 

pela lei nº 12.401 de 28 de abril de 2011, que dispõe sobre a assistência 

terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde - SUS. 

 

A nova legislação fixa o prazo de 180 dias (prorrogáveis por mais 90 dias) para a 

tomada de decisão, bem como inclui a análise baseada em evidências, levando em 

consideração aspectos como eficácia, acurácia, efetividade e a segurança da 

tecnologia, além da avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos 

em relação às tecnologias já existentes. A lei ainda estabelece a exigência do 

registro prévio do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 

para que este possa ser avaliado para a incorporação no SUS. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
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-- A partir de amplo debate da sociedade constata-se, ainda que de forma tímida, 

uma alteração jurisprudencial no trato do tema. Alteração que tem sido objeto de 

críticas de inúmeros juristas. 

 

No dia 25 de abril p.p. a primeira seção do STJ definiu que a concessão de 

medicamentos não incorporados  em atos normativos do SUS exige a presença 

cumulativa dos seguintes requisitos: 

 

a) Comprovação por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado 

expedido por médico que assiste o paciente da imprescindibilidade ou 

necessidade do medicamento, assim como da ineficácia para o 

tratamento da moléstia dos fármacos fornecidos pelo SUS (avanço. 

Hoje os laudos são lacônicos); 

 

b)  Incapacidade financeira de arcar com os custos do medicamento prescrito 

(Problema : agride o acesso universal e igualitário, pedra de toque do 

SUS); 

 

 

c) Existência de registro na Anvisa do medicamento (Avanço. Hoje se ignora 

se o medicamento é ou não registrado na Anvisa).  

 

 

A decisão se deu por unanimidade, em recurso repetitivo. Efeitos : a partir da 

decisão. A decisão está alinhada com o voto do Ministro Marco Aurélio, como se 

verá adiante. 

 

 



               PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS 

                                                                  SAÚDE PÚBLICA 

                                   Rua Riachuelo, 115 - 1º andar - CEP 01007-904 

 

 
 

 

 

 

 

            -   Pende de julgamento o RE- RG 566.471 e 657.718 em trâmite no STF 

que poderá  concluir ou não pelo critério da hipossuficiência, mencionada no voto 

do Ministro Marco Aurélio, quanto à concessão de medicamentos não incorporados 

ao SUS e também para doenças raras não registrados na Anvisa. 

 

O voto do Ministro Marco Aurélio propõe: 

 

Proponho a seguinte tese para efeito de fixação sob o ângulo da repercussão 

geral: o reconhecimento do direito individual ao fornecimento, pelo Estado, de 

medicamento de alto custo, não incluído em Política Nacional de 

Medicamentos ou em Programa de  Medicamentos de Dispensação em Caráter 

Excepcional, depende da comprovação da imprescindibilidade – adequação e 

necessidade –, da impossibilidade de substituição do fármaco e da 

incapacidade financeira do enfermo e dos membros da família solidária, 

respeitadas as disposições sobre alimentos dos artigos 1.694 a 1.710 do 

Código Civil. 

 

 Então, o judiciário pretende alterar o seu entendimento inicial. De certa forma 

afrontando a Constituição. Por um vácuo de poder, cujas causas refogem ao nosso 

tema, o STF tem sido ator quase incontestável em alterações ilegítimas do texto 

constitucional. Ilegítimas porque o texto constitucional somente pode ser alterado 

por meio de emendas à constituição. 
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c)  O papel constitucional do MP na área da saúde pública. 

 

O Ministério Público e sua alteração de perfil por meio da CF/88. 

 

Art. 127:  cabe ao MP a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

 

           Em tema de direito individual somente podemos cuidar dos indisponíveis, 

isto é, daqueles que representam os valores mais profundos de determinada 

sociedade. A pessoa deles não pode abrir mão. 

 

            A questão dos medicamentos como exemplo que incompreensão do 

judiciário  acerca do papel do MP. 

 

Recentemente o STJ decidiu que: 

“O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de 

medicamentos em ações propostas contra entes federativos, mesmo que seja em 

favor de beneficiários individualizados. A legitimidade decorre da caracterização 

da saúde como direito individual indisponível, o que atrai a competência 

ministerial prevista pela Lei Orgânica do Ministério Público” (Lei 8.625/93). 
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A tese foi fixada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob o 

rito dos recursos repetitivos. Com o julgamento da controvérsia, pelo menos mil 

ações que aguardavam a resolução do Tema Repetitivo 766 poderão agora ter 

andamento nas instâncias ordinárias em todo o país 

 

 

O MP é o guardião ativo da Constituição.  

 

Cabe ao STF retirar do ordenamento jurídico toda a norma infraconstitucional que 

agrida a Constituição. 

 

Ao MP cabe a enorme tarefa de tirar os direitos sociais da Constituição e levá-los 

ao cotidiano das pessoas. Principalmente os direitos que afetam a vida da 

população mais desassistida do nosso País. (promotoria de saúde, promotoria de 

educação, promotoria de inclusão social, idosos etc.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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d) O SUS como uma das grandes conquistas do povo brasileiro 

 

O SUS é conquista de toda a sociedade brasileira e já apresenta números 

impressionantes: aumento de expectativa de vida, sistema nacional de transplantes, 

vacinação em massa, medicamentos em número enorme disponíveis à população 

etc. 

 

Os seus grandes problemas 

 

- A questão do subfinanciamento –  

O reino Unido gasta US$3.000 por habitante. No Brasil, o gasto gira em torno de 

US$ 500. A extinção da CPMF tirou da saúde mais de R$ 40 bilhões por ano. 

  A emenda constitucional 95/16. Teto de gastos. O Conselho Nacional de 

Saúde estima que, em 20 anos, o SUS receberá menos 400 bilhões de reais. 

 

 O Organização Mundial de Saúde publicou no último dia 17 de maio que o 

governo brasileiro destina para  a saúde um porcentual de 7,7 5 de seu orçamento 

geral.  A taxa é inferior à medida mundial, uma das mais baixas das Américas e não 

distante do que governos africanos reservam de seu orçamentos para o setor. 

Somente cinco países do continente americano têm porcentual de gastos 

governamentais inferiores aos do Brasil, entre eles Barbados, Haiti e Venezuela. 

 

         De acordo com informações da coluna de Lauro Jardim, do último dia 20 de 

maio, uma parte do orçamento de publicidade para a campanha institucional de 

comemoração dos dois anos do governo de Michel Temer foi conseguido com 

recursos de outros ministérios. 
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        O que aconteceu na prática foi que a verba para as campanhas do ministério 

da Saúde, que são consideradas de utilidade pública, como vacinação, febre 

amarela, doações de órgãos etc., acabaram se transformando em recursos para 

campanha política. 

         Só da Saúde, foram deslocados R$ 22 milhões em recursos. 

 

              A FSP de ontem demonstra que a dívida do governo com o SUS, na conta 

restos a pagar,  é de 21 bilhões até dezembro de 2017. O valor corresponde à 

soma dos orçamentos de 9 ministérios: planejamento, meio ambiente, comércio 

exterior, cultura, integração nacional, esporte, turismo, cidades e direitos humanos. 

 

 

 

 

      2.- A questão da gestão – Os sistemas de controle são frágeis e falhos. Gastos 

das OSs no município de São Paulo. Caso do CAPS 1 de Juquiá etc. 
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e) Os problemas do SUS são de várias naturezas, portanto. Certamente a 

judicialização não é o principal problema do SUS. Mas a má 

judicialização atrapalha muito. Devemos preservar a boa – e necessária 

–judicialização.  

 

No ano passado, o gasto do governo federal com a judicialização girou em torno de  

um bilhão de reais, por volta  de 1% do orçamento da pasta. 

Mas os gastos aumentam de forma preocupante: 

- 2005 – 62 milhões 

- 2010 -  79 milhões 

- 2014 -  753 milhões 

Até junho de 2014 tramitavam no Judiciário brasileiro cerca de 400 mil 

ações judiciais. Hoje se fala em um milhão de ações. Cerca de 40% delas 

correm no estado de São Paulo. 

- Em 2016, os gastos da União giraram em torno de um bilhão de reais.  

- Dados do MS indicam que, no ano passado, os gastos totais no Brasil 

giraram em torno de 5 bilhões. 
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Podemos apontar três tipos de judicialização: 

a) A judicialização criminosa – Exemplo: o caso “juxtapid”, do laboratório 

“Aegerion Pharmaceutics” e da Andora – Associação Nacional de Doenças 

Raras e Crônicas. 

- o caso do medicamento soliris (eculizumabe). A 10a Vara da Justiça 

Federal em Braília decretou a quebra de sigilo e busca e apreensão da 

empresa “Alexion e na Associação dos Familiares de Poradores de Doenças 

Graves. Suspeita-se que mais de um bilhão de reais teriam sido obtidos nos 

últimos seis anos em benefício do laboratório em esquema de obtenção de 

liminares para a aquisição do medicamento de alto custo, um dos 9 mais 

caros do mundo. As demandas eram promovidas no Distrito Federal e 

grande parte delas tinha desistência logo após o deferimento de perícia 

médica no paciente. Registro na ANVISA somente em março de 2017. 

 

b) A má judicialização : a pílula do câncer, a transferência de paciente de 

Hospital, medicamentos sem aprovação na ANVISA etc. 

 

c) A boa e necessária judicialização : a Lei 12.732/12 assegura aos pacientes 

com câncer o início do tratamento em no máximo 60 dias após a inclusão da 

doença em seu prontuário. Ultrapassado o prazo, a judicialização se faz 

necessária. Falta dos medicamentos listados no Rename. 

 

Há que se amparar a boa judicialização. Tratamento de câncer se o paciente 

não for atendido no tempo legal. Medicamentos da lista SUS não disponíveis 

para dispensação etc. 
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• Há que se marcar que o Fórum e o CNJ em hipótese alguma buscam tisnar o 

sacrossanto direito do magistrado julgar conforme a sua convicção. Mas o de 

fornecer elementos e subsídios que o auxiliem na grave tarefa de julgar 

temas de saúde pública. 

 

 

d) A resolução CNJ 238, de 6/9/16 

 

• Resolução 238, de 6 de setembro de 2016, dispõe sobre a criação e 

manutenção pelos Tribunais de Justiça e Regionais Federais de Comitês 

Estaduais da Saúde, bem como a especialização de vara em comarcas com 

mais de uma vara de fazenda pública. 

Art. 1º - Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais criarão 

no âmbito de sua jurisdição Comitê Estadual de Saúde, com representação 

de: 

• - magistrados de primeiro ou segundo grau, estadual e federal,       gestores 

da área da saúde (federal estadual e municipal) e demais participantes do 

Sistema de Saúde (Anvisa, ANS, Conitec, quando possível) e de Justiça 

(MPF, MPE, Defensoria, advogados públicos e um advogado representante 

da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do respectivo Estado), bem 

como integrante do conselho estadual de saúde que represente os usuários 

do sistema público de saúde, e um representante dos usuários do sistema 

suplementar de saúde que deverá ser indicado pela Secretaria Nacional de 

Defesa do Consumidor por intermédio dos Procons de cada Estado. 

 

• O Comitê Estadual terá entre as suas atribuições auxiliar os tribunais na 

criação de Núcleos Técnicos do Judiciário (NAT-JUS), constituído de 

profissionais da saúde, para elaborar pareceres acerca da medicina baseada 

em evidências. 
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• § 2o Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, 

por meio de divulgação na rede mundial de computadores ou em jornais de 

grande circulação, além de consulta direta a universidades, a conselhos de 

classe, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Ordem dos 

Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais ou de órgãos técnicos 

interessados. 

 

• Os tribunais criarão sítio eletrônico que permita o acesso ao banco de dados 

com pareceres, notas técnicas e julgados na área da saúde para consulta 

pelos magistrados e demais operadores do direito, que será criado e mantido 

por este CNJ. Cada Tribunal poderá manter banco de dados próprio. 

 

• Os Tribunais Estaduais e Federais, nas Comarcas ou Seções 

Judiciária onde houver mais de uma Vara de Fazenda Pública, promoverão a 

especialização de uma das varas em matéria de saúde pública, 

compensando-se a distribuição. 

 

 

Foi firmado termo de cooperação entre o CNJ e o MS para subsidiar magistrados 

em ações judiciais na área da saúde.  

 

Firmou-se 7 de novembro de 2016 convênio com o Hospital Sírio Libanês para o 

início de oficinas com os núcleos de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-jus). 

Por meio destas oficinas se buscará uma padronização de pareceres e notas 

técnicas, que servirão de subsídio científico aos tribunais para o tomada de 

decisões em ações relacionada com o tema saúde. O banco de dados será 

disponibilizado por meio do CNJ. 
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Busca-se criar condições para que, em 72 horas, o magistrado possa receber 

subsídios técnicos e científicos que possam ajudar na elaboração da Sentença. 

 

 

                  O DESENHO 

 

• Solicitação de Nota Técnica por parte do Judiciário: utilização de 

formulário padrão para informar dados essenciais para a elaboração de NT e 

instruir, qualificando, o processo judicial. Aplica-se a casos individuais. 

•  Elaboração de Nota Técnica (*): utilização de formulário padrão para a 

expedição de NT. 

•  Solicitação de Parecer Técnico-Científico (*): utilização de formulário 

padrão para solicitação de PTC. Aplica-se em caso de potencial repercussão 

na saúde pública e para demanda à CONITEC. 

. 

 

AS TAREFAS 

 

• Núcleo de Apoio Técnico ao Poder Judiciário (NAT-JUS): elaborar Notas 

Técnicas para o Poder Judiciário, participar da elaboração dos PTC iniciais e, 

quando necessário e possível, elaborar PTC para demandar a CONITEC. 

•  Núcleos de Avaliação de Tecnologia em Saúde (NATS): apoiar os NAT-

JUS na elaboração das Notas Técnicas, elaborar com os NATS-JUS os 

Pareceres Técnico-Científicos (PTC) iniciais e, quando demandado, elaborar 

PTC  sobre tema apontado pelo CNJ ao MS para avaliação pela CONITEC. 

•  CNJ: gerenciar o processo e fluxos de demandas e informações, manter o 

banco de dados, expedir e divulgar relatórios, identificar temas recorrentes e 

apontar para o MS a necessidade de avaliação pela CONITEC. 

•  HSL: disponibilizar a Biblioteca Cochrane aos NAT-JUS e NATS, 

promover o intercâmbio e organizar encontros e oficinas com os NAT-JUS e 

NATS, para troca de experiências, capacitação e atualizações. 


